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Congresso vota amanhã
previdência de servidor

Medida provisória que cria adicional para quem ganha
mais de R$ 1.200,00 é uma das quatro propostas na pauta

Mais quatro medidas provisórias ligadas ao
ajuste fiscal proposto pelo governo devem ser
votadas pelo Congresso na sessão marcada para
amanhã, a partir das 14h30. Uma delas estabele-
ce um adicional de 9 pontos percentuais sobre a
contribuição previdenciária paga pelos servido-

O Congresso retoma
amanhã a votação das

medidas do ajuste
fiscal, devendo apreciar

quatro propostas

res públicos que ganham mais de R$ 1.200,00.
Está na pauta também a medida que uniformiza
as contribuições das empresas privadas e esta-
tais para o PIS/Pasep. As outras MPs tratam do
benefício de prestação continuada, pago no âm-
bito da Previdência, e do trabalho portuário.

Senado debate novo modelo para saúde
A proposta de emenda constitucional que ins-

titui novo modelo de custeio da saúde pública no
Brasil tem hoje seu segundo dia de discussão em
primeiro turno, no plenário do Senado. A pro-
posta determina que a União aplique pelo menos
30% dos recursos de seu orçamento de seguri-

dade social na manutenção do Sistema Único de
Saúde (SUS). Os estados contribuirão com 12%
e os municípios com 10% das respectivas recei-
tas, incluindo as transferências que recebem.  A
alteração constitucional foi proposta pelo sena-
dor Antonio Carlos Valadares.

PÁGINA 3

PÁGINA 3

Oposição insiste em CPI
para venda da Telebrás

O senador José Eduardo Du-
tra informou ontem que os par-
tidos de oposição mantêm posi-
ção favorável a uma CPI para
investigar a privatização da Te-
lebrás, apesar do afastamento do
ministro Luiz Carlos Mendonça
de Barros e de outras autorida-

des do governo. Idêntica posi-
ção foi defendida pelos sena-
dores Ademir Andrade e
Eduardo Suplicy. Este disse que
o ex-ministro “não falou a ver-
dade” em parte do depoimen-
to ao Senado.

PÁGINA 5José Eduardo Dutra

CAE pode mudar regra
de créditos estaduais
A reunião de hoje, às 10h, da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE)
vai examinar e votar oito matérias, entre elas possíveis alterações na
resolução aprovada pelo Senado este ano, fixando critérios mais rigorosos
para que estados, municípios e o DF possam contrair empréstimos. Uma
das propostas em discussão flexibiliza as regras no caso de operações de
crédito envolvendo organismos internacionais. A outra permite essas
operações junto à União, entre 1998 e 2000,  como forma de compensar
eventuais perdas de receita causadas pela lei que trata do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental. A Comissão de
Justiça, que se reúne amanhã, às 10h, analisa proposta que regulamenta
a atuação das empresas de factoring.

PÁGINA 2

Na reunião da CAE, hoje, serão discutidas propostas de
alteração da Resolução nº 78, aprovada este ano pelo Senado

Jucá destaca
inauguração
da rodovia
BR-174
Ao registrar a inauguração da
rodovia BR-174, que liga o
Brasil à Venezuela, o senador
Romero Jucá afirmou que sua
construção se deveu à vontade
política do presidente
Fernando Henrique Cardoso. A
estrada atenderá os países do
Pacto Andino, lembrou o
senador. Parte das pontes que
integram a rodovia ainda
depende de recursos para
a sua conclusão.

COMISSÕES

ORÇAMENTO

Relatores
setoriais

ajudam no
parecer final
A Comissão Mista de Orçamento já
definiu os sete relatores setoriais

adjuntos que vão ajudar na
elaboração do parecer final à

proposta de lei orçamentária de
1999. São seis deputados federais

e o senador Carlos Patrocínio.
Hoje, às 14h30, a comissão
reúne-se para apreciar treze

projetos do Executivo, solicitando
suplementações em favor de

ministérios e empresas estatais.

PÁGINA 6 PÁGINA 4
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A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), que é presidida pelo se-
nador Pedro Piva (PSDB-SP), reúne-
se hoje para examinar e votar oito ma-
térias. Entre elas, dois projetos que
alteram a Resolução nº 78, aprovada
pelo Senado neste ano, que fixa re-
gras mais rígidas para tomada de em-
préstimos, operações de crédito e de
antecipação de receita orçamentária
para estados, municípios e Distrito
Federal.

Relator dos dois projetos, o sena-
dor Osmar Dias (PSDB-PR) pediu, na
última reunião da comissão, semana
passada, mais tempo para analisar o
assunto. A primeira proposta, do se-
nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
flexibiliza as regras da Resolução nº
78, permitindo que estados, municí-
pios e Distrito Federal realizem ope-
rações de crédito junto às instituições
financeiras e organismos multilaterais
ligados a governos de outros países.

O outro projeto de resolução, do
senador Ney Suassuna (PMDB-PB),
permite que estados e Distrito Fede-
ral contratem operações de crédito
junto à União, nos exercícios de 1998,
1999 e 2000, para compensar per-
das de receita decorrentes da aplica-
ção da Lei nº 9.424, de 1996, que trata
do Fundo de Manutenção e Desen-

CAE discute mudanças nos
empréstimos aos estados

Serão examinadas propostas que permitem a governadores e
prefeitos contratar operações de crédito em casos excepcionais

volvimento do Ensino
Fundamental. Segundo
Suassuna, a União pro-
meteu aos estados e ao
DF a reposição de parte
dos recursos gastos com
esse programa, mas não
o fez, o que prejudicou
ainda mais as finanças
estaduais.

Últimos itens da pau-
ta da CAE, os dois pro-
jetos causaram polêmica pelo fato
de mudarem a Resolução nº 78. O
senador Carlos Bezerra (PMDB-
MT) disse que vai trabalhar con-
tra qualquer modificação nessa
legislação, a fim de que não haja
casos excepcionais de operações
de crédito para alguns estados.

O primeiro item da pauta é um
projeto terminativo, de autoria do
senador Pedro Simon (PMDB-
RS), que modifica a legislação
sobre política agrícola, assegu-
rando crédito rural especial e di-
ferenciado para assentados em
áreas de reforma agrária e agri-
cultores familiares. Simon expli-
ca que o projeto tem como obje-
tivo estabelecer políticas de pro-
teção à agricultura.

O senador disse que preferiu co-

locar somente os princípios gerais
no projeto, deixando o detalha-
mento quantitativo para ser regu-
lamentado pelo Executivo. O pro-
jeto tem parecer favorável do re-
lator, senador Ney Suassuna.

O outro projeto de caráter
terminativo que consta da pauta,
também de Simon, institui descon-
to de 40% no valor das passagens
rodoviárias, ferroviárias e
aquaviárias interestaduais para pes-
soas com mais de 60 anos. O pro-
jeto tem parecer contrário do rela-
tor, senador José Saad (PMDB-GO).

Os senadores examinarão ainda
pedido do governo de Santa Cata-
rina para operação de crédito de
R$ 311,9 milhões, destinada ao sa-
neamento das instituições finan-
ceiras do estado.

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) reúne-se
amanhã, às 10h, para apreciar, en-
tre outras matérias, proposta de
emenda à Constituição que regula-
menta a atuação de empresas de
factoring e projeto que trata da
implantação do sistema eleitoral
distrital misto.

Presidida pelo senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM), a comissão
deverá examinar na mesma reunião

Comissão de Constituição e Justiça vota
projeto que regulamenta factoring

proposta de emenda à Constituição
que permite a participação de em-
presas ou capitais estrangeiros na
área de assistência à saúde no Bra-
sil. Consta ainda da pauta projeto
de lei da Câmara que estabelece as
punições para infrações em servi-
ços notariais e de registro.

Entre os projetos de caráter
terminativo (cuja decisão final é da
própria comissão) incluídos na
pauta, estão o que dispõe sobre a

apresentação e divulgação do rela-
tório resumido da execução orça-
mentária do Poder Executivo; o que
inclui pessoas solteiras, viúvas, se-
paradas ou divorciadas no rol das
beneficiárias da impenhorabilidade;
o que proíbe a expressão “boa apa-
rência” nos anúncios de recruta-
mento e seleção de pessoal; e o que
trata da indenização por dano mo-
ral devido ao extravio ou perda de-
finitiva de bagagem.

 Os senadores também analisarão projeto que dá a
maiores de 60 anos desconto de 40% em passagens

Antonio Carlos Magalhães
Presidente

15h30 - Preside sessão deliberativa ordinária do Senado
18h - Abertura do X Congresso Interamericano do Ministério Público - Auditório Petrônio Portella

Plenário

14h30 - Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão em primeiro turno da *PEC nº 19/97, que dispõe sobre a destinação de
recursos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para a implementação, funcionamento
e gestão do SUS; *Projeto de Resolução nº 102/98, que autoriza o Ceará a incluir a operação firmada entre
o Ceará e a Caixa Econômica Federal, no valor de R$ 24 milhões, no âmbito do Programa de Apoio à
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados; *Projeto de Resolução nº 103/98, que autoriza o Pará a
contratar operação de crédito entre a União, o estado do Pará e o Banco do Estado do Pará S.A., com a
interveniência do Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste
Fiscal dos Estados, de R$ 97,5 milhões; e *PLC nº 43/98, que dispõe sobre a autonomia de gestão das
organizações militares prestadoras de serviço da Marinha

Comissões

10h - Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: *PLS nº 208/97, que institui desconto no valor das
passagens rodoviárias, ferroviárias e aquaviárias interestaduais para maiores de sessenta anos; *PLC nº 76/
95, que altera a redação do art. 2º da Lei nº 5.698/71, que dispõe sobre as prestações devidas a ex-
combatentes segurados da Previdência Social; PLC nº 27/98, que institui o Programa Nacional de Apoio à
Infância e dispõe sobre a ampliação dos benefícios da merenda escolar; e *PRS nº 97/98, que dispõe sobre
as operações de crédito destinadas a compensar os estados e o Distrito Federal por perdas de receita decor-
rentes da aplicação da Lei nº 9.424/96. Ala Senador Alexandre Costa, sala 19

10h30 - Comissão de Educação
Pauta: Apreciação de diversas matérias, destacando-se: PLC nº 12/97, que acrescenta dispositivo à Lei nº
6.494/97, que dispõe sobre os estágios de estudantes; *PLC nº 67/95, que regulamenta o exercício profis-
sional da acupuntura; *PLS nº 94/96, que regulamenta, em consonância com o disposto no parágrafo 37,
1º, da Constituição, a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos;
*PLS nº 73/96, que institui o serviço comunitário de telecomunicações; e *PLS nº 110/95, que cria, nas
entidades titulares de concessão ou permissão para exploração de serviço de radiodifusão sonora e de sons
e imagens, serviço de atendimento ao público. Ala Senador Alexandre Costa, sala 15

14h -  Comissão Mista de Orçamento
Pauta: Apresentação, discussão e votação dos PLNs nºs 30, 32, 33, 34, 35, 36, 42, 43, 44, 45, 46, 48 e 49/
98-CN. Plenário 2 do Anexo II da Câmara dos Deputados

Previsão da semana

Plenário

Amanhã (25)
10h - Sessão deliberativa ordinária
Pauta:  Em destaque, terceiro dia de discussão em primeiro turno da *PEC nº 19/97, que dispõe sobre a
destinação de recursos da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para a implementação,
funcionamento e gestão do SUS
14h30 - Sessão conjunta do Congresso Nacional
Pauta: *MP nº 1.599, que dispõe sobre a organização de assistência social; *MP nº 1.720, que dispõe sobre
a contribuição para o custeio da previdência social aos servidores públicos; *MP nº 1.676, que dispõe sobre
a contribuição para os programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(PIS-Pasep); e *MP nº 1.728, que dispõe sobre normas e condições gerais de proteção do trabalho portuário
e institui multas pela inobservância de seus preceitos

Comissões

Amanhã (25)
10h - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: Apreciação de diversos projetos, destacando-se: *PEC nº 52/95, que suprime o parágrafo 3º do artigo
199 da Constituição, que veda a participação de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no
país; *PEC nº 58/95, que fixa o princípio da coincidência geral dos pleitos eleitorais; *PEC nº 12/96, que cria
tribunais regionais federais; e *PLS nº 80/97, que dispõe sobre a criação e o desmembramento de estados e
territórios e a reintegração de territórios ao estado de origem. Ala Senador Alexandre Costa - Sala 5
10h - Comissão de Saúde
Pauta: Audiência pública com a presença do ministro da Saúde, José Serra, para discutir a redução dos
recursos destinados a área de saúde. Ala Senador Nilo Coelho, sala 2
17h - Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: Audiência pública sobre Medicina Ortomolecular. Ala Senador Alexandre Costa, sala 9
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O Congresso votará amanhã,
em sessão convocada para as
14h30, mais quatro medidas
provisórias ligadas ao ajuste fis-
cal proposto pelo governo. En-
tre as MPs, está a de número
1.720, que cria um adicional de
9 pontos percentuais sobre a
contr ibuição previdenciária
paga pelos servidores públicos

Congresso vota aumento de contribuição de servidor
Medida provisória que cria um adicional de 9 pontos percentuais para os funcionários públicos que ganham

mais de R$ 1.200,00 é uma das quatro propostas que serão examinadas amanhã pelos parlamentares
que ganham mais  de R$
1.200,00 por mês. A contribui-
ção permanente dos servidores
é de 11% sobre todo o salário.

De acordo com a medida pro-
visória, o adicional de contribui-
ção será cobrado a partir do dia
1º de fevereiro do ano que vem
e irá vigorar por um período de
cinco anos. Um dos artigos da

A cobrança do adicional de 9
pontos percentuais sobre os salá-
rios dos servidores ativos ajudará
a produzir, a curto prazo, um equi-
líbrio nas contas previdenciárias da
União, permitindo que, a longo
prazo, seja implantado um sistema
equilibrado e viável atuarialmente,
conforme o ministro da Previdên-
cia. Ele destaca que, com o adicio-
nal, a União limitará o gasto dos
inativos a 12% de sua receita cor-
rente líquida, o mesmo percentual
exigido de estados e municípios em
outra MP, a qual foi aprovada na
semana passada pelo Congresso.

Ainda de acordo com a justifica-
tiva do governo federal, o adicio-
nal renderá no ano que vem R$ 3,1
bilhões, enquanto a contribuição
permanente (11%) somará R$ 1,7
bilhão. No ano passado, os servi-
dores públicos federais recolhe-
ram aproximadamente R$ 2,7 bi-
lhões para o seu regime de previ-
dência.

MP determina que as contribui-
ções previdenciárias dos funci-
onários federais terão um regis-
tro contábil individualizado.

GASTOS
Em sua mensagem ao Congres-

so Nacional, o presidente da Re-
pública anexou exposição de mo-
tivos do ministro da Previdência
e Assistência Social, Waldeck Or-

nelas, em que ele afirma que os
gastos com aposentados e pen-
sionistas cresceram muito nos
últimos sete anos. “Essa tendên-
cia poderá inviabilizar o serviço
público se não forem adotadas
medidas urgentes e eficazes”,
pondera Waldeck Ornelas.

O ministro informa que, em
1990, os gastos com aposenta-

Adicional renderá R$ 3,1 bi no próximo ano

Outra medida provisória que o
Congresso deverá votar amanhã, a
de número 1.599, reduz de 70
para 67 anos a idade em que as
pessoas idosas, sem condições de
manter seu próprio sustento, po-
dem se candidatar ao Benefício de
Prestação Continuada, no valor de
um salário mínimo. Além dos ido-
sos, o benefício é pago também a

pessoa portadora de deficiência
que não tenha condição de susten-
to próprio.

Uma terceira MP a ser votada, a
1.676, uniformiza as contribuições
das empresas privadas e estatais e
órgãos de governo para os progra-
mas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor
Público (PIS-Pasep). O dinheiro

do PIS-Pasep é usado para pagar
um salário mínimo anual a quem
ganha até dois salários mínimos
por mês e ainda financia o progra-
ma do seguro-desemprego. Pesso-
as desempregadas que trabalha-
ram em empresas que recolhem
PIS também têm direito ao abono.
A MP muda também a base de ar-
recadação das contribuições.

A quarta medida provisória que
deve ser votada pelo Congresso
dispõe sobre as normas e condi-
ções de proteção ao trabalho por-
tuário. Trata-se da MP 1.728, e um
dos seus objetivos é acabar com a
“má interpretação” de um artigo
da Lei dos Portos que se refere à
atribuição de escalar trabalhado-
res avulsos nos portos. De acordo
com exposição de motivos que
acompanha a medida provisória,
cabe exclusivamente aos órgãos
gestores de mão-de-obra nos por-
tos, e não aos sindicatos, a indica-
ção dos trabalhadores avulsos.

A proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que garante recursos
para a saúde tem hoje seu segundo
dia de discussão em primeiro tur-
no no plenário do Senado. De au-
toria do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), a PEC recebeu
substitutivo do senador Esperidião
Amin (PPB-SC) aprovado pela Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania.

A proposta determina que a
União aplique pelo menos 30% dos
recursos de seu orçamento de se-
guridade social no custeio do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Os es-
tados contribuirão com 12% de
suas receitas e os municípios com
10%, incluídas as transferências
constitucionais da União. Além dis-
so, a PEC permite a intervenção da
União nos estados, caso estes não
apliquem o mínimo exigido na im-

Plenário discute novo modelo de custeio da saúde

plementação, funcionamento e ges-
tão do SUS.

O plenário analisa, também
hoje, dois projetos de resolução
tratando de créditos para os esta-
dos. O primeiro autoriza o estado
do Ceará a incluir no acordo de
refinanciamento de dívidas, cele-
brado com a União, contrato com

a Caixa Econômica Federal no va-
lor de R$ 24 milhões.

OPERAÇÃO
O outro projeto autoriza o esta-

do do Pará a contratar operação
de crédito no valor total de R$ 97,5
milhões. O contrato, celebrado en-
tre a União, o estado e o Banco do
Estado do Pará (Banpará), é fir-

Projeto de autoria do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) que regu-
lamenta a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos
está incluído na pauta de dez
itens que deve ser apreciada hoje
pela Comissão de Educação
(CE). A reunião está marcada
para as 10h30, na sala 17 da Ala
Senador Alexandre Costa.

De acordo com o projeto, a pu-
blicidade dos órgãos públicos de-
verá ter caráter educativo, informa-
tivo ou de orientação social, não
podendo conter nomes, símbolos
ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou
servidores públicos. Também deter-
mina que a propaganda de obras e
serviços de engenharia só poderá
ser veiculada após conclusão de
parcela integral ou da totalidade da
obra.

A Comissão de Educação, que é
presidida pelo senador Artur da
Távola (PSDB-RJ), deverá apreci-
ar também substitutivo do senador
Joel de Hollanda (PFL-PE) a pro-
jeto de iniciativa da Câmara que
regulamenta o exercício profissi-
onal da acupuntura.

dos e pensionistas consumiam
25% das verbas usadas no paga-
mento de ativos e inativos e, em
1997, o percentual pulou para
42,7%. Em valores, os gastos
com ativos ficaram em R$ 26,16
bilhões no ano passado, enquan-
to os pagamentos de aposenta-
dos e pensionistas somaram R$
19,5 bilhões.

O Congresso Nacional retoma amanhã, a partir das 14h30, a votação das MPs.
Uma delas trata das normas e condições de exercício do trabalho portuário

Publicidade
do governo
poderá ter

novas regras

Segundo Tuma, publicidade do
governo deverá ter caráter

educativo e de orientação social

mado no âmbito do Programa de
Apoio à Reestruturação e ao Ajus-
te Fiscal dos Estados.

Os senadores votam, ainda hoje,
projeto de lei da Câmara dos De-
putados que trata  da autonomia
da gestão das Organizações Mili-
tares Prestadoras de Serviço
(OMPS) da Marinha. Pelo proje-
to, as OMPS ficariam sujeitas a
cumprir objetivos, metas e indica-
dores de desempenho estabeleci-
dos nos planos e programas da
Marinha. A gestão dessas organi-
zações será controlada por meio
de tomada de contas, exames ro-
tineiros dos comandos superiores
e avaliação de órgão de controle
externo.

Amanhã, o plenário vota reno-
vação de concessões de emissoras
de rádio em São Paulo, Paraná e
Distrito Federal.

Valadares é autor da
proposta que fixa novas
fontes de financiamento
para a saúde
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Sete parlamentares foram de-
signados como relatores setori-
ais adjuntos da Comissão Mista
de Orçamento. A indicação, efe-
tuada pelo presidente, deputado
Lael Varella (PFL-MG), e o rela-
tor-geral do Orçamento para
1999, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), foi resultado de um
acordo entre as lideranças par-
tidárias. Eles deverão compor,
juntamente com o relator-geral,
o colegiado que apresentará o
parecer final sobre o projeto de
lei orçamentária.

Cada um dos parlamentares

Orçamento de 99 terá sete relatores adjuntos
Acordo entre lideranças partidárias define nomes de seis deputados e um senador, Carlos Patrocínio, para

ajudarem na análise das emendas e na elaboração do parecer final da lei orçamentária de 1999
deputado Rommel Feijó (PSDB-CE);

6. Meio Ambiente, Recursos
Hídricos e Amazônia Legal – depu-
tado José Lourenço (PFL-BA);

7. Planejamento, Urbanismo e
Integração Regional – senador Car-
los Patrocínio (PFL-TO).

CRÉDITOS
Hoje, às 14h30, a Comissão de

Orçamento reúne-se para apreci-
ar 13 projetos em que o Executivo
solicita ao Congresso autorização
para suplementar os orçamentos
fiscal e da seguridade social com
recursos em favor de ministérios
e empresas estatais.

Senadores e deputados do Acre
apresentarão proposta conjunta de
emendas ao Orçamento da União
como forma de  garantir recursos
para o estado. A informação foi
dada ontem pelo senador Nabor
Júnior (PMDB-AC), que criticou o
corte, previsto na nova proposta
orçamentária do governo, atingin-
do a complementação de rodovias
acreanas.

De acordo com Nabor, isto invia-
bilizaria o término de 730 km da
BR-364, ligando Rio Branco a Cru-
zeiro do Sul, e 320 km da BR-317,
entre Rio Branco e Assis Brasil, pró-
ximo à fronteira com a Bolívia e o
Peru, rodovias cuja pavimentação,
segundo o senador, facilitaria a li-
gação comercial do Brasil com pa-
íses da Ásia e da Europa, através do
oceano Pacífico.

Nabor Júnior lamentou o aban-
dono de obras públicas em todo o
país, lembrando as conclusões da
comissão que traçou, em 1995, um
panorama das obras inacabadas. O
relatório revelou a existência de
2.200 obras paralisadas no país e
propôs a proibição de novas con-
tratações, sem que fossem assegu-
rados recursos para o término das
obras já existentes.

O documento sugeriu a reestru-
turação dos sistemas de planeja-
mento, orçamento e controle inter-
no do Poder Executivo e a proibi-

O senador Carlos Patrocínio
(PFL-TO) quer que o Orçamento
para o ano que vem dê prioridade
à conclusão de obras inacabadas.
Em discurso proferido ontem, o
parlamentar foi aparteado três ve-
zes e defendeu também cortes me-
nores nos recursos para as áreas
sociais, em especial para o setor da
saúde.

Ele relembrou as 2.200 obras
inacabadas visitadas pela comissão
específica do Senado sobre o as-
sunto e defendeu a conclusão das
que se encontram em estágio mais
adiantado. Para ele, não é hora de
se iniciar obras novas.

O parlamentar salientou que a Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
determina que a obra cuja execu-
ção já tenha ultrapassado 20% do
total não deve ser interrompida.

Em aparte, o senador Edison
Lobão (PFL-MA), que foi vice-pre-
sidente da Comissão de Acompa-
nhamento de Obras Inacabadas,
lamentou a efêmera duração do
compromisso do presidente da
República de não começar novas
obras sem a conclusão das já ini-
ciadas.

Em outro aparte, o senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS), relator-ge-
ral do Orçamento para 1999, su-
geriu que essa comissão fosse per-
manente e lembrou que cabe ao
Congresso fiscalizar a execução
orçamentária.

Patrocínio concordou com Tebet
e lembrou que já há, no Legislati-
vo, três órgãos para isto: uma co-
missão de fiscalização na Câmara;
a Comissão de Fiscalização e Con-
trole no Senado; e a Comissão Mis-

será responsável por uma área
temática:

1. Poderes do Estado, Represen-
tação e Defesa – deputado João
Fassarela (PT-MG);

2. Agricultura, Fazenda, Indústria
e Comércio – deputado Márcio
Reinaldo Moreira (PPB-MG);

3. Infra-Estrutura – deputado
João Henrique (Bloco PMDB/
Prona-PI);

4. Educação e Desporto, Cultu-
ra, Ciência e Tecnologia – depu-
tado Alexandre Santos (PSDB-
RJ);

5. Saúde, Trabalho e Previdência –

ta de Planos, Orçamentos Públicos
e Fiscalização.

– Está na hora de essas comis-
sões do Congresso Nacional exer-
cerem com plenitude sua atribui-
ção constitucional – afirmou o se-
nador, para quem “nunca o Con-
gresso foi tão instado a dar sua par-
ticipação em defesa do povo”.

Patrocínio, que é segundo-secre-
tário da Mesa do Senado Federal,
ressaltou que a segunda proposta
orçamentária encaminhada pelo
governo ao Congresso – com a re-
dução geral de valores impingida
pela crise econômica mundial –
diminuiu as verbas da saúde em
3,2% em relação à proposta ante-
rior, divulgada antes da crise.

A proposta para 1999 é, inclu-
sive, menor que a do Orçamento
para este ano, afirmou o senador,
médico por formação.

Tebet terá o auxílio de sete
relatores adjuntos setoriais na
análise de emendas e redação
do texto para votação

O parlamentar recordou outro
dispositivo da LDO que impede
que o governo destine à área da
saúde recursos inferiores aos
aplicados no ano anterior. Meta-
fórico, Patrocínio colocou a saú-
de brasileira na UTI e disse não
saber ser melhor insistir ou des-
ligar os aparelhos que a mantêm
viva.

Em outro aparte, o senador Ca-
sildo Maldaner (PMDB-SC) des-
tacou a necessidade de se estu-
dar a fundo o Orçamento, reexa-
minando até mesmo a proposta
do Legislativo, “para cortar na
própria carne se necessário”.

Patrocínio concordou com o
colega e concluiu reclamando
mais recursos para a saúde, com
uma maior participação do Con-
gresso para que não faltem recur-
sos em áreas essenciais.

Patrocínio quer prioridade para
conclusão das obras inacabadas

Carlos Patrocínio
citou legislação que
proíbe redução dos
gastos com saúde de
um ano para o outro

ção da inclusão de emendas indivi-
duais ao Orçamento. A idéia era que
apenas emendas coletivas de ban-
cadas estaduais, regionais ou de
comissões fossem aceitas.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) se disse favorável à ins-
talação de uma nova comissão com
o objetivo de fazer o mapeamento
das obras inacabadas. Ele conside-
rou o problema extremamente gra-
ve, “no momento em que o Con-
gresso se debruça sobre a análise
do Orçamento e se sabe de investi-
mentos que poderiam ser adiados
em virtude das dificuldades econô-
micas do país”.

Lúcio Alcântara (PSDB-CE) tam-
bém mostrou-se favorável a um
novo levantamento. Ele elogiou a
iniciativa da bancada acreana no
Congresso, que “reuniu pessoas de
partidos políticos distintos para
apresentar uma proposta comum
positiva para o estado”.

Nabor aproveitou para defender,
a exemplo do que fizera na última
sexta-feira o senador Roberto Frei-
re (PPS-PE), maiores dotações or-
çamentárias para o setor produti-
vo da economia. “A atividade eco-
nômica tem padecido da falta de
recursos, não só para aumentar a
produção agropecuária e industri-
al, como também para elevar os
níveis de emprego”, analisou o se-
nador.

Nabor anuncia união de
acreanos contra os cortes

Nabor Júnior criticou
redução das verbas
para a pavimentação
de diversas rodovias
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O senador José Eduardo Dutra
(PT-SE) ratificou ontem a posição
dos partidos oposicionistas de que
os fatos ocorridos no processo de
privatização da Telebrás exigem
uma comissão parlamentar de in-
quérito (CPI).

As demissões do ministro das Co-
municações, Luiz Carlos Mendon-
ça de Barros, do secretário-execu-
tivo da Câmara de Comércio Exte-
rior, José Roberto Mendonça de
Barros, do presidente do BNDES,
André Lara Resende, e do vice-pre-
sidente do BNDES, Pio Borges, “não
encerram o caso”, disse. O que está
em questão não é a pessoa física
do ministro, “mas a postura de um
agente público na condução de um
processo de privatização tão impor-
tante como foi o da Telebrás”, ar-
gumentou.

Na opinião do senador, só com o
depoimento do ministro Mendon-
ça de Barros, os fatos revelados
pela escuta telefônica adquiriram
domínio público, alcançando o no-
ticiário das televisões. As gravações,
acrescentou, mostram que “o tom
de voz do ministro, quase de debo-
che, reforça a preocupação de es-

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) pediu ontem que a Mesa
do Senado questione o ex-minis-
tro Luiz Carlos Mendonça de Bar-
ros se ele deseja retificar as in-
formações dadas no plenário da
Casa sobre o que seria a “bomba
atômica” que poderia ser aciona-
da durante a formação dos con-
sórcios que disputaram as empre-
sas do sistema Telebrás. “Eviden-
temente, ele não falou a verdade”,
afirmou o parlamentar paulista,
lembrando que, pela Constituição,
incorre em crime de responsabi-
lidade prestar informação falsa.

Na presidência da sessão, o se-
nador Geraldo Melo (PSDB-RN)
informou que o as-
sunto não se enqua-
dra no que determina
o artigo 50 e parágra-
fos 1º e 2º da Consti-
tuição. Ele apoiou
“irrestrita e enfatica-
mente” o entendi-
mento de Eduardo Su-
plicy de que é inacei-
tável que algum cida-
dão preste informações não ver-
dadeiras ao Senado. Mas susten-
tou que a conclusão de que Men-
donça de Barros não foi veraz é
uma constatação pessoal de Su-
plicy, a qual ele não comentaria.
Melo prometeu dar o encaminha-
mento necessário a requerimen-
to que o senador vai apresentar
sobre o assunto.

Suplicy explicou que, quando
inquiriu Mendonça de Barros, na
semana passada, estava deman-
dando informações, exatamente
como prevê o artigo 50 da Cons-
tituição. Daí por que seria incon-
cebível que o então ministro fal-
tasse com a verdade.  Segundo o
senador, no entanto, apesar de
Mendonça de Barros ter dito em

“Os desdobramentos do noticiá-
rio da imprensa sobre a escuta te-
lefônica e os leilões das teles de-
monstram a necessidade crescente
da instalação da CPI sobre
Privatização”, disse ontem o sena-
dor Ademir Andrade (PSB-PA), fa-
zendo um apelo aos senadores para
assinarem o requerimento. A cria-
ção da comissão requer o apoio
mínimo de 27 senadores, mas so-
mente 16 assinaram o requerimen-
to até agora.

Para Ademir, as revelações sobre
a campanha publicitária em favor
da privatização da Telebrás, cujo
“rombo” foi pago com doações de
empresas brasileiras interessadas
nos leilões, “estimuladas” pelo mi-
nistro Mendonça de Barros, são
uma agravante. “A reunião foi na
casa do ministro e só  empresas
brasileiras atenderam ao pedido de
‘doação’, porque as norte-america-
nas temeram que o ato pudesse ser
interpretado como ‘troca de favo-
res’ com o governo brasileiro”, des-
tacou.

Para o senador, se fatos do gêne-
ro ocorressem na Europa ou nos

Suplicy lembra a Mendonça
que informação falsa é

crime de responsabilidade
plenário que a expressão “bom-
ba atômica” referia-se à informa-
ção privilegiada de que o consór-
cio Telemar não estava conse-
guindo recursos para o lance mí-
nimo no leilão da Telebrás, ele
teria dado essa informação exa-
tamente diante de Pérsio Arida, o
sócio do Opportunity,  um
disputante eticamente impedido
de ouvi-la.

Suplicy leu trecho do jornal O
Globo, segundo o qual, Pérsio
Arida estava na sala quando Men-
donça de Barros deu essa infor-
mação ao presidente da Previ, Jair
Bilachi. Daí por que concluiu:
“Portanto, se Pérsio Arida até en-

tão não sabia, ficou
sabendo”. O parla-
mentar também infor-
mou que, para a Folha
de S. Paulo, o ex-mi-
nistro disse que
“bomba atômica” sig-
nificava uma interven-
ção mais forte no fun-
do Previ.

Mal terminou de fa-
zer esse relato, o senador pergun-
tou à Mesa: “Qual o procedimen-
to que o Senado vai tomar diante
da evidência de que o ministro
não falou a verdade? Isso é crime
de responsabilidade”. Suplicy
acha que, mesmo afastado do go-
verno, Mendonça de Barros deve
ter a oportunidade de esclarecer
os fatos. O senador  reconheceu
que qualquer ser humano pode
se equivocar ao prestar informa-
ções, devendo ser-lhe concedido
o direito de esclarecê-las. Tam-
bém afirmou que, da decisão pre-
sidencial de afastar os auxiliares
envolvidos com a privatização da
Telebrás, extrai-se que houve “re-
conhecimento de impropriedade
de procedimento”.

Para Dutra, demissões não
anulam necessidade de CPI
Senador diz que Congresso precisa cumprir a sua função constitucional
investigando como o governo agiu na privatização do sistema Telebrás

clarecimento, até as últimas conse-
qüências, não só do processo de
privatização, como do próprio
grampo”.

Quanto ao argumento de que
uma CPI paralisará os trabalhos le-
gislativos, Dutra salientou que uma
das funções constitucionais do
Congresso é exatamente fiscalizar
as ações do governo. O depoimen-
to do ministro das Comunicações
no plenário do Senado deixou
muitas perguntas sem resposta e,
como a intenção do governo é
continuar as privatizações, uma in-
vestigação profunda sobre o as-
sunto é condição de tranqüilida-

de para o país, ressaltou.
Dutra disse que o governo cer-

tamente tentará dar o caso por en-
cerrado e procurará evitar que os
parlamentares da base governista
assinem o requerimento pela ins-
talação da CPI. “Vamos continuar
recolhendo as assinaturas para a
CPI”, avisou.

Em aparte, o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) concordou que as
demissões tornam “a CPI ainda
mais premente”, pois elas repre-
sentam um reconhecimento de que
houve falhas graves no processo de
privatização. O senador destacou o
editorial do jornal O Globo, que in-
terpreta a ação do ministro como
“um comportamento que clara-
mente feriu o princípio de isonomia
que deveria pautar o responsável
pela condução do leilão”.

Para Suplicy, a necessidade de
uma CPI é explicada pelos fatos
que já vieram à tona. Eles mos-
tram, afirmou, como o governo
usa o BNDES para emprestar re-
cursos e comprar ações e como
orienta o Banco do Brasil nas de-
cisões a serem tomadas pelos fun-
dos de pensão.

Ademir quer passar privatização a limpo
Estados Unidos, resultariam à de-
tenção dos envolvidos. “Está clara
a interferência do governo, bem
como a ‘mistura’ entre finanças pú-
blicas e privadas, que leva uma
corretora de filhos do ministro
Mendonça de Barros, a Link, a ter
enorme sucesso na bolsa negoci-
ando ações da Telebrás. É evidente
que tiveram informações privilegi-
adas”, enfatizou.

Segundo Ademir, também não é
possível aceitar esse “vaivém” de
executivos entre presidências e di-
retorias do Banco Central e do
BNDES e altos cargos em bancos e
corretoras privadas. “É claro que
ganharão fortunas”, disse, manifes-
tando alívio diante da decisão da
Câmara dos Deputados de votar,
ainda esta semana, “a chamada ‘lei
de quarentena’, existente em qua-
se todos os países do Primeiro
Mundo. Nessas nações, um dirigen-
te de órgão do sistema financeiro
público não pode deixar o cargo
que ocupa e, no dia seguinte, tor-
nar-se funcionário de um banco
privado, detendo informações pri-
vilegiadas que podem favorecer a

instituição que vai integrar”, obser-
vou o senador.

Ademir Andrade também se ma-
nifestou a respeito da possível anu-
lação do leilão da Tele Norte-Leste,
a pedido da Procuradoria Geral da
República. “Diante das terríveis re-
velações, deveriam cancelar tam-
bém o da Tele Centro-Sul, que o
grupo Telecom Itália/Opportunity
ganhou, para surpresa de muitos.
Ou melhor ainda: anular todos os
leilões até que fiquem esclarecidas
as denúncias de ‘enormes prejuí-
zos’ para o Tesouro”, acrescentou.

Ademir diz que, em outros
países, os fatos revelados

levariam envolvidos à prisão

Dutra afirma que a saída
do ministro das Comunicações

�não encerra o caso�

Na opinião de Suplicy,
afastamento de Mendonça
de Barros mostra que
governo admite
�impropriedade de
procedimento�

Senador acha que
ex-ministro não
falou a verdade ao
se referir à �bomba
atômica� do
processo de venda
da Telebrás
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Explicando que a rodovia aten-
de aos países do Pacto Andino, o
senador Romero Jucá (PFL-RR)
registrou ontem a inauguração,
pelos presidentes Fernando Hen-
rique Cardoso e Rafael Caldeira, da
BR-174, que liga o Brasil à
Venezuela. O parlamentar afirmou
que, incluída no programa Brasil
em Ação, essa obra saiu do papel
graças à vontade política do pre-
sidente brasileiro.

Jucá disse que nem todas as
pontes que integram a rodovia es-

Romero Jucá destaca inauguração de
rodovia que liga o Brasil à Venezuela

Segundo o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP), o presidente Fer-
nando Henrique Cardoso não fala
a verdade na carta de intenções
encaminhada ao Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI). Em co-
municação feita ontem em plená-
rio, o parlamentar destacou o
item 22 do documento encami-
nhado há dez dias à organização
internacional, segundo o qual o
governo minimizará, no ano que
vem, os cortes orçamentários de
programas que beneficiem os po-
bres.

O senador afirmou que “é pre-
ciso que o governo diga a verda-
de, inclusive para o FMI”. Citou re-
portagens publicadas nos jornais
Gazeta Mercantil, O Globo e Fo-
lha de S. Paulo que apontam para
uma redução de 83,1% nos recur-
sos do programa de renda míni-
ma previstos na nova proposta or-
çamentária para 1999.

De acordo com Suplicy, a propos-
ta encaminhada ao Congresso Na-
cional anteriormente à crise inter-
nacional previa que 1,4 milhão de
pessoas seriam beneficiadas pelo
programa. Na nova proposta, o to-
tal de beneficiados chega apenas a
237 mil. Da mesma forma, mingua-
ram os recursos destinados ao pro-
grama: dos R$ 320 milhões anteri-
ormente alocados, restam agora
apenas R$ 54 milhões. Os municí-
pios atendidos passam de 1.254
para 211 em todo o país.

Suplicy citou também os núme-
ros do Orçamento deste ano para
o setor, ressalvando servirem eles
apenas para efeito de comparação,
já que nada foi realizado. Estava
previsto o atendimento de 6,8 mi-
lhões de pessoas em 711,7 mil fa-
mílias distribuídas por 627 muni-
cípios, a um custo total de R$
163,8 milhões.

Para o senador, configura-se aí
uma situação de não atendimento
às famílias carentes.

Suplicy contesta
informação do

governo ao
Fundo Monetário

Eduardo Suplicy

Preocupado com o crescimento
demográfico sem controle e suas
seqüelas, o senador Gilvam Borges
(PMDB-AP) apresentou ontem pro-
jeto de lei que prevê sanções aos
pais ou responsáveis pelos meno-
res de 18 anos encontrados em

abandono nas ruas, e que permi-
tam ou incentivem essa situação. As
penas previstas no projeto são a
internação de quatro meses em
centros especializados em reeduca-
ção de casais e seis meses a um ano
de prestação de serviços à comu-
nidade.

Segundo o senador, durante a
internação os pais infratores deve-
rão ser submetidos a cursos inten-
sivos sobre paternidade responsá-
vel e planejamento familiar, elabo-
rados pelos ministérios da Saúde e
da Educação. Os pais reincidentes
ficarão sujeitos às penas do artigo
244 do Código Penal, referentes ao
crime de abandono material, além
da perda da guarda dos filhos e do
pátrio poder. A construção dos cen-

Ao pedir ontem a transcri-

ção do artigo “Constituição e

emprést imo externo” nos

Anais da Casa, o senador Ca-

sildo Maldaner (PMDB-SC) sa-

lientou a propriedade com que

seu autor, o senador Josaphat

Marinho (PFL-BA), vai ao en-

contro do princípio federati-

vo e da independência dos

Poderes ao apontar a necessi-

dade de o acordo feito pelo

governo com o Fundo Mone-

tário Internacional ser apreci-

ado pelo Senado.
Além de a Constituição atri-

buir ao Senado a competência

para analisar empréstimos ex-

ternos e internos feitos pela

União, Maldaner considerou

que, respeitando a independên-

cia do Poder Legislativo, o pró-

prio Executivo se resguarda “em

relação a possíveis deslizes e

contradições que o futuro pos-

sa vir a revelar”.

No artigo, o senador pela

Bahia recorre à Constituição

para contestar declarações fei-

tas pelo ministro da Fazenda,

Pedro Malan, de que o governo

não precisaria de autorização

parlamentar para fechar acordo

com o FMI que resultará em

empréstimo de mais de US$ 41

bilhões, bastando informar o

Senado, a posteriori, através da

Comissão de Assuntos Econômi-

cos. Ainda conforme o ministro,

apenas no caso de ser necessá-

rio outro empréstimo, por meio

do Banco de Compensações In-

ternacionais (BIS), é que o Se-

nado deveria se manifestar.

No artigo publicado pelo Cor-

reio Braziliense, Josaphat afir-

ma que, embora parte das difi-

culdades que levaram ao acor-

do com o FMI “resulte da polí-

tica interna adotada”, trata-se

de “resguardar a ordem cons-

titucional”.

Senador diz que estrada, mesmo ainda incompleta, serve aos países do Pacto Andino
e só saiu do papel pela vontade política do presidente Fernando Henrique Cardoso

porém, que estão reservados no
Orçamento da União para 1999
recursos destinados à conclusão
da obra, e pediu aos senadores
responsáveis pela análise da lei or-
çamentária que não permitam cor-
tes nesses recursos.

– Em nome do povo de Rorai-
ma, quero agradecer ao presiden-
te Fernando Henrique Cardoso
pela inauguração da BR-174. É
uma obra que atende toda a Ama-
zônia Ocidental – disse o senador
Romero Jucá.

tão concluídas e reconheceu tam-
bém que uma parte da obra foi mal
executada pelo governo do seu

estado, questão, segundo ele, já
levada ao conhecimento do minis-
tro dos Transportes. Informou,

Jucá agradece ao
presidente da República
em nome do
povo de Roraima

Maldaner apóia posição de
Josaphat sobre consulta ao

Senado para acordo com FMItros especializados ficará a cargo
dos municípios com mais de 100
mil habitantes.

Gilvam disse que é preciso aten-
tar para o crescente fenômeno das
crianças que perambulam pelas
ruas das grandes cidades. “Vítimas

inocentes da exclusão soci-
al, em pouco tempo de vida
selvagem nas ruas, alterna-
do com passagens intermi-
tentes por internações em
instituições nada modelares,
como Fe-bem e outras, me-
ninos e meninas aprendem
tudo sobre violência, drogas
e prostituição”, afirmou.

O senador revelou que,
segundo pesquisa de 1997

do Instituto Latino-Americano das
Nações Unidas para a Prevenção
do Delito e Tratamento dos Delin-
qüentes, a grande maioria das cri-

anças – 70% delas – têm família,
embora desestruturada, quase sem-
pre a partir de um pai ausente.
Gilvam também condenou setores
que sugerem a redução da maiori-
dade ou imputabilidade penal de 18
para 16 anos.

Outras iniciativas mais gerais
e abrangentes, a serem adotadas
pelo governo, foram apontadas
pelo senador como necessárias
ao combate às causas estruturais
da miséria. Medidas como a re-
forma agrária, uma política na-
cional de pleno emprego e salá-
rios condignos e uma ação edu-
cacional ativa quanto ao plane-
jamento familiar deveriam, se-
gundo o senador, ser implanta-
das rapidamente.

Gilvam propõe reeducar
pais de menores de rua

Gilvam chama atenção para o
crescente fenômeno das crianças

que perambulam pelas ruas

Maldaner diz que
ouvindo o
Legislativo
o governo
se resguarda
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COMO SINTONIZAR

PROGRAMAÇÃO

HOJE
TV SENADO

7h - Saúde Todo Dia - Tai-chi-chuan
7h30 - Especial Unip - Assunto: Câncer de criança
7h55 - Senado em Pauta
8h - Saúde Todo Dia - Ginástica Especializada
8h25 - Nossa Programação
8h30 - Jornal do Senado
8h55 - Senado em Pauta
9h - Cores do Brasil - Em destaque, o Ceará
9h30 - Entrevista - Socióloga Sônia Malheiros ana-
lisa a participação da mulher nas últimas eleições
9h55 - Senado em Pauta
10h - Comissão de Assuntos Econômicos (ao vivo)
12h30 - Entrevista - Socióloga Sônia Malheiros
12h55 - Senado em Pauta
13h - Cores do Brasil - O Pelourinho
13h30 - Debate - Cassiano Nunes e Joaquim
Campelo debatem as mudanças na Língua Portu-
guesa
14h30 - Sessão Plenária (ao vivo)
18h30 - Cores do Brasil - Em destaque, Pernambu-
co
19h - Seminário sobre a Seca - 2ª parte
20h - Cores do Brasil - Em destaque, o Paraná
20h30 - Entrevista - Socióloga Sônia Malheiros
21h - Jornal do Senado

HOJE
RÁDIO SENADO

8h - Agenda Senado
Em seguida - Música e informação
10h - Comissão de Assuntos Econômicos (ao vivo)
Em seguida - Música e Informação
14h30 - Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
Em seguida - Música e informação
19h - �A Voz do Brasil�.
Em seguida - Música e informação
20h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Nor-
deste�
Em seguida - Música e informação
21h - �Senado em Linha Direta - Edição Norte/
Centro-Oeste�
Em seguida - Música e informação
21h30 - �Senado em Linha Direta - Edição Sul/
Sudeste�
Em seguida - Música e informação
0h - Sessão Plenária do Senado (reprise)
Em seguida - Música e informação

RÁDIO SENADO FM

Informações para usuários
do sistema Rádio/Sat Digital

● Equipamentos necessários:
● Antena parabólica tipo TVRO (telada) de 2,85
m (mínimo) banda C
● Receptor ABR 200, ComStream
● LBN DRO ComStream
● 60 metros (no máximo) de cabo coaxial RG-
11,com conectores tipo F

● Informações técnicas:
● Freqüência de recepção: Banda L 1.465,600
Mhz
● Satélite: Brasilsat B2
● Polarização: Vertical (RX)
● Modo: Joint-Stereo
● Taxa: 128 Kbps-BPSK
● Programação  ABR:
CC,1,11465600,256000,0 FD 1,17,1,7

TV SENADO

● Satélite - B1
● Transponder - 1 BE (Banda Estendida)
● Polarização: Vertical
● Freqüência RX (Banda - L) - 1505,75 hz
● Antena - 3,6 m LNB
● Receptor de Vídeo/Áudio Digital NTSC MPEG2 DVB
● Symbol 3,2143MS-S
● SEC 3/4
● Fornecedor: COMSAT - Fone: (019) 772 9600

Informações para repetidoras

Informações de recepção de sinal para
usuários de antena parabólica

 e operadoras de TV a cabo
●  NET BsB - canal 7

●  SKYNET - canal 30

●  DirecTV - canal 163

21h15 - Debate - O professor Cassiano Nunes e o
jornalista Joaquim Campelo
21h55 - Senado em Pauta
22h - Sessão Plenária (reapresentação)

“O BNDES deveria estar financi-
ando a produção e a geração de
empregos, em vez de usar seus re-
cursos para salvar banqueiros fali-
dos e emprestar dinheiro a empre-
sas que querem comprar nossas
estatais”, afirmou ontem o senador
Ernandes Amorim (PPB-RO), co-
brando do presidente Fernando
Henrique Cardoso uma mudança
de rumo na aplicação dos recursos
do banco.

Para Amorim, Rondônia, seu es-
tado, sofre com a falta de investi-
mentos econômicos e sociais por-
que “o BNDES prefere jogar bilhões
e bilhões em negócios que não são
bons para o país”.

– Não há dinheiro para comprar
a safra de nossos agricultores, para
construir habitações populares,
para a saúde e a educação, mas

Cerca de 80% dos participan-
tes do I Seminário de Comunica-
ção Legislativa que responderam
ao questionário de avaliação con-
sideraram eficientes os serviços
prestados durante o evento, como
divulgação e fornecimento de in-
formações. O conteúdo das apre-
sentações e a adequação e se-
qüência dos temas apresentados
pelos conferencistas também fo-
ram considerados pontos positi-
vos do seminário.

O evento, realizado nos dias 17
e 18 de novembro, com o objetivo
de incentivar a troca de informa-
ções e o debate entre os profissio-
nais de comunicação das casas le-
gislativas brasileiras, reuniu repre-
sentantes de 41 assembléias legis-
lativas e câmaras municipais, num
total de 205 participantes.

Dos debates e sugestões resultou
a Carta de Brasília, documento
aprovado no encerramento do se-
minário, que, dentre outras idéias
para a manutenção de um trabalho
integrado de comunicação das ca-
sas legislativas, propõe a criação de
um foro permanente para o debate
do processo de comunicação do
Poder Legislativo.

A participação da mulher na
política, em especial nas últimas
eleições, é o tema da entrevista
que a TV Senado exibe hoje, às
9h30, 12h30 e 20h30. Para tra-
tar do assunto, a emissora convi-
dou a socióloga Sônia Malheiros,
do Centro Feminista de Estudos e
Análise (Cfêmea).

A socióloga lembrou que, ape-
sar da significativa participação
das mulheres nas últimas elei-
ções, foram eleitas apenas 29 de-
putadas federais – oito a menos
que o número de deputadas em

Socióloga fala sobre as
mulheres na política

exercício na Câmara dos Deputa-
dos.

Em contrapartida, o número de
parlamentares mulheres cresceu
nas assembléias legislativas e nas
câmaras municipais, revelou
Sônia Malheiros.

A socióloga do Cfêmea também
comentou a lei de cotas, que ga-
rantiu às mulheres 25% das va-
gas para chapas apresentadas pe-
los partidos políticos. O progra-
ma será reapresentado pela TV
Senado no sábado (28), às 9h30,
e no domingo (29), às 12h30.

Amorim critica BNDES por
socorrer bancos falidos

Senador de Rondônia cobra mudança de rumos na instituição, que
para ele deveria financiar a produção e a geração de empregos

existe para emprestar a banqueiros
e corporações internacionais –
enfatizou.

O senador aponta a proposta de
Orçamento para 1999 como um
exemplo de insensibilidade social.
“Já temos 20 milhões de desempre-
gados no Brasil, mas o governo fez
cortes de 50% nos recursos do
Codefat (conselho que administra
o PIS-Pasep) para implementar
programas sociais como o Plano de
Qualificação Profissional (Planfor)
e o Programa de Geração de Em-
prego e Renda (Proger)”, adverte
Amorim.

Ele explica que o combate ao dé-
ficit público não serve como des-
culpa para esses cortes porque são
recursos “carimbados”, ou seja, só
podem ser gastos com essa finali-
dade. “Não há lógica em ter recur-

sos para aplicar em programas de
geração de empregos, num mo-
mento de crescimento do desem-
prego, e não fazê-lo”, diz Ernandes
Amorim, lembrando que cabe aos
congressistas corrigir essa situação
e restaurar as prioridades sociais
do Brasil.

Amorim criticou cortes do
Orçamento nos programas

de geração de empregos

Participantes
aprovam

Seminário de
Comunicação

O senador Odacir Soares (PTB-
RO) destacou artigo de Barbosa
Lima Sobrinho, presidente da As-
sociação Brasileira de Imprensa
(ABI), publicado no Jornal do
Brasil, em que o jornalista alerta
para os riscos do Acordo Multi-
lateral de Investimentos (AMI).
“Segundo a análise de Barbosa
Lima Sobrinho, já estamos sob a
ameaça de um novo manifesto do
capitalismo mundial”, afirmou o
senador, acrescentando que o AMI
vem sendo preparado, sigilosa-
mente, desde 1995, pela Organi-
zação de Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico (OCDE), que
congrega os 29 países mais ricos
e desenvolvidos do mundo.

Odacir explicou que o acordo
trata basicamente de proteção,
salvaguarda, livre circulação, va-
lorização e não intervenção na-
cional sobre toda riqueza financei-
ra de propriedade de pessoas físi-
cas ou jurídicas externas, deten-
toras de ativos que estejam em de-
terminado país. “O país que assi-
nar o acordo não poderá retirar-
se antes de passados cinco anos.
Se o fizer, seus compromissos
permanecerão válidos ainda por
mais 15 anos, no mínimo”, reve-
lou o senador.

De acordo com Odacir, além
dos 29 países mais ricos e de-
senvolvidos do mundo, outros

Odacir acha que acordo
multilateral é ameaça

cinco países estão como ob-
servadores, entre eles o Bra-
sil, convidado a participar da
discussão do acordo devido a
sua posição de “expressivo re-
ceptor de investimentos inter-
nacionais”.

Odacir acredita que este acor-
do, que já tem 90% do texto
pronto, representa um dos mais
terríveis instrumentos de reco-
lonização. “Resta saber se a
OCDE teria a legitimidade ne-
cessária para escrever um tex-
to de tamanha abrangência,
com regras que afetarão tanto
os grandes países desenvolvidos
quanto os em desenvolvimento,
que têm processos históricos e
condições políticas e econômi-
cas completamente diferentes”,
questionou.

Para Odacir, acordo
representa um terrível

instrumento de colonização
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Osmar lembra que a defesa
sanitária tornou-se também

arma no comércio internacional

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador  Geraldo Melo

O presidente Fernando Henrique
Cardoso sancionou projeto de lei
que repõe na Lei Agrícola artigos
tratando da Defesa Sanitária Agro-
pecuária, vetados em 1991. A mu-
dança na Lei Agrícola foi publicada
no Diário Oficial da União que cir-
culou ontem.

Relator da matéria quando foi
votada no Senado, no final do mês
passado, o senador Osmar Dias
(PSDB-PR) considera fundamen-
tais as mudanças aprovadas pelo
Congresso, inclusive por prever
uma fiscalização rigorosa na quali-
dade dos alimentos consumidos no
Brasil, com exigências idênticas às
fixadas pelos países mais desenvol-
vidos.

Conforme Osmar Dias, a partir de
agora os municípios terão unida-

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) atribuiu à atual cri-
se econômica a ausência de uma
verdadeira política agrícola, capaz
de estimular a produção em vez
de incentivar a especulação. Ele
contestou a idéia de que o produ-
tor brasileiro beneficia-se de in-
centivos governamentais. “Ao
contrário, o agricultor não dispõe
de política que possa dar garanti-
as suficientes para o
enfrentamento dos produtores
internacionais, nesse processo de
concorrência mundial cada vez
mais acirrada”, observou.

Mauro afirmou que subsídios e
vantagens concedidos por outros
países à agricultura acabam pre-
judicando o produtor brasileiro,
obrigado a suportar contínuas e
sucessivas modificações nas leis
e regulamentos, “verdadeiro zi-
guezague de normas em diferen-
tes direções”. Mesmo em condi-
ções climáticas favoráveis, argu-
mentou, o agricultor brasileiro
muitas vezes planta sob um regi-
me tributário e colhe na vigência
de outro, com alterações de
alíquotas de importação, IPI,
ICMS e taxas de juros, sem falar
na concorrência.

O senador Lúcio Alcântara (PSDB-
CE) pediu apoio a projeto de sua au-
toria que introduz na legislação bra-
sileira o conceito de alimento funci-
onal. Trata-se do ingrediente consu-
mido como alimento ou suplemento
alimentar que, dada a presença de
constituintes salutares em sua com-
posição química, pode contribuir
para a prevenção de enfermidades
crônicas e de outros agravos à saú-
de, esclareceu.

Apontando os avanços científicos
nesse campo, o senador afirmou ser
injustificável a falta de regulamenta-
ção no que diz respeito a esses ali-
mentos. E observou que o hiato exis-
tente na legislação da Vigilância Sani-
tária faz com que os alimentos funci-
onais fiquem prejudicados pela
inexistência de definição que os dis-
tinga claramente dos alimentos ordi-
nários e dos medicamentos.

Conforme Alcântara, o Brasil se
prepara para entrar na era dos ali-
mentos funcionais, mas é fundamen-
tal dar-se ao tema a atenção que ele
exige.  Por entender que esses ali-
mentos representam uma alternativa
promissora no campo da saúde, o se-
nador apresentou em plenário infor-
mações sobre o assunto, salientan-
do seu potencial terapêutico e a van-
tagem do baixo custo, comparado ao
das drogas medicinais.

– A quantia necessária para se
comprar alguns comprimidos é sufi-
ciente para abastecer um lar com far-
tura e variedade de frutas, verduras e
legumes que trazem benefícios para
a saúde de toda a família – argumen-
tou, explicando que a função primor-
dial dos compostos presentes nos ali-
mentos funcionais é desarmar rea-
ções que, no futuro, acabariam ge-
rando tumores, inflamações e outras
condições mórbidas.

O senador João Rocha (PFL-
TO) classificou recente publica-
ção do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada (Ipea) sobre
transportes como uma confirma-
ção de algumas teses que vem de-
fendendo no Legislativo. Entre
elas, a da necessidade de se in-
tensificar o desenvolvimento do
setor de transporte no Brasil para
reversão do atual quadro econô-
mico desfavorável, dotando o país
das condições necessárias à con-
quista de um lugar compatível
com suas potencialidades.

Segundo o senador, na publica-
ção do Ipea são estudados o setor
ferroviário e a infra-estrutura rodo-
viária. As análises, relatou João Ro-
cha, são precedidas de uma intro-
dução que sintetiza as principais
mudanças em andamento e procu-
ra dar uma visão integrada das
questões. O senador acrescentou
que o texto sobre ferrovias faz um
retrospecto da evolução desse se-
tor até a privatização das principais
malhas da Rede Ferroviária Fede-
ral, ocorrida em 1996.

– A preocupação do relatório
tem como pano de fundo, particu-
larmente, o transporte inter-regio-
nal de mercadorias, caracterizado
por distâncias mais longas e que
possibilitam a utilização coordena-
da de mais de um modo ou
submodo, ou seja, a inter ou a
intramodalidade, objetivando a re-
dução do custos logísticos de su-
primento e de distribuição de mer-
cadorias – explicou.

João Rocha destacou, ainda, que
a publicação do Ipea tem o mérito
de permitir o acompanhamento das
políticas públicas na área de trans-
portes, oferecendo uma visão inte-
grada do setor.

Sancionado projeto que aperfeiçoa
controle da sanidade agropecuária
Osmar Dias, relator da proposta no Senado, considera as mudanças

fundamentais e prevê maior rigor na fiscalização de alimentos

des sanitárias, que irão cadastrar
todas as propriedades da área e
submetê-las a inspeções sanitárias
rigorosas. As alfândegas também
farão inspeções de produtos impor-
tados, “impedindo a entrada de ali-

mentos que tenham sido descarta-
dos nos países desenvolvidos”, dis-
se o senador.

– Essa lei também vai impedir
que produtos importados tragam
para o Brasil doenças e pragas que
causam danos a animais e vegetais.
Lembrem-se da ‘importação’ do
bicudo, que dizimou no Nordeste
nossas plantações de algodão” –
salientou.

Osmar Dias observou ainda que
um sistema de defesa sanitária é
“uma arma moderna” utilizada no
comércio internacional. “Quando
uma nação não quer submeter o
país exportador a uma regra que
pareça retaliação comercial,  pas-
sa a fazer exigências sanitárias mui-
tas vezes intransponíveis”, explicou
o senador.

Mauro Miranda pede política
para estimular a produção agrícola

Na opinião do senador, atualmen-
te é quase impossível para o médio
agricultor brasileiro aumentar sua
produção e competitividade e con-
tribuir para a geração de divisas,
importante no momento de crise
vivido pela balança de pagamentos.
Ele explicou que, diferentemente da
indústria, a agricultura é obrigada
a enfrentar fatores adversos bem
mais sérios, como problemas cli-
máticos, secas prolongadas, irregu-
laridade nos períodos de chuvas,
pragas e geadas, entre outras difi-
culdades. Em sua opinião, tudo isso
contribui para tornar a agricultura
uma atividade de elevado risco.

Mauro Miranda afirmou que o
produtor brasileiro se encontra
endividado, com grande dificulda-
de para saldar seus compromissos
decorrentes do financiamento
bancário, que opera a taxas de ju-
ros muito elevadas. “Não é exage-
ro afirmar que as linhas de crédi-
to agrícola existentes hoje no Bra-
sil são incompatíveis com a pró-
pria natureza da atividade agríco-
la, que requer menores taxas de
juros, prazos mais amplos e con-
dições de financiamento mais ade-
quadas.”

O senador reconheceu o com-

promisso do presidente Fernando
Henrique Cardoso com o setor
agrícola, mas disse que as medi-
das até agora tomadas não são su-
ficientes para reverter o grave qua-
dro de inadimplência da grande
maioria de agricultores que utili-
zaram os recursos do crédito agrí-
cola. Acrescentou que no estado
de Goiás e em toda a região do
Centro-Oeste muitos produtores
não têm como honrar seus com-
promissos, por falta de recursos.

João Rocha
destaca

estudo sobre
transporte

João Rocha diz que
publicação do Ipea

confirma suas opiniões

Alcântara aponta
vantagens de

custo e qualidade

Alcântara
quer definir

alimento
funcional

Mauro Miranda afirma
 que produtores

estão sem recursos


